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T2Pa - RXRRCTCTO DR 1990 - Cerceamento de Direito de
• . Defesa - Nulidade de Decisão Monocrática - Falta, de

Exame : dos Argumentos da Peça Impugmatória - Falta de
-Caracterização da Renúncia ao Direito de,Defesa na Res-.
fera Administrativa --"A propoitura de' mandado de segu-
rança. antes da caracterizaçAo do lançamento tributário

• 'e especialmente na ausência da medida liminar 'que o
• inibisse não obsta à discussão do Auto de Infração na
esfera administrativa". -

Vistos, .relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS MINE-
RAIS CODEMIN S/A.:

_	 - •

,t ACORDAM os Membros as Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DECLARAR a nulidade
da decisão de primeira insistência, considerar prejudicado -o recurso ex-

Int-finfo e DETERMINAR: a remessa dos autos à repartição de origem para
deslinde do mérito, nos termos do relatério e voto que passam a inte-
grar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Márcio Machado Caldei-
ra.
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FORMALIZADO EM	 30 mit Nd
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Sandra Maria Dias Nunes,

ll"Li?)

Márcio Machado Caldeira, Márcia Maria Léria Meira e Vil n Biadola.
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BEL A TOEI11

A r. decisão monocrática de fls. 62/67, após deixar as-

sente que -estando a questão pendente de descisão na esfera judicial-,
afinal declarou não haver "efetivamente, o que se apreciar nesta ins-
tância" quanto ao mérito da peça impugnatória. No particular, para as-
saim concluir, referiu-se ela aO fato de que o contribuinte, suposta-

mente tendo eleito a via judicial para contraditar a matéria lançada,

à luz de legislação citada teria automaticamente renunciado ao direito
de recorrer na esfera administrativa_ De qualquer maneira, de ofício
procedeu à revisão do lançamento por entender que a base de cálculo

	

apurada Vira incorreta no ajuste da pertinente contribuição social de- 	 -

vida.

Em seu apelo de fls. 72/80, se volta a parte recursante

para os seus argumentos defensórios inaugurais, insistindo em que a
majoração da alíquota do imposto de renda não teria aplicabilidade no
exercício de 1990, amparada pelo direito adquirido emergente do dis-
posto no Decreto-Lei 2.413/88. De qualquer maneira, a posteriori, se
volta contra o entendimento de que lhe seria vedada discutir o lança-
mento na instância administrativa, até sob pena de cerceamento ao seu
direito de defesa, haja vista que o apelo ao Poder judiciário não sig-
nificaria absolutamente renuncia -ao direito de impugnar o Auto de In-
fração, posto que o mandado de segurança foi impetrado antes de tal
Auto fosse lavrado".

É o relatório_
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Conselheiro VICTOR LUIS DE BAILES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo e assim dele tomo o devido co-
nhecimento.

No âmbito do litígio e invertendo a peça recursal para
enfrentar desde logo o argumento do cerceamento do direito de defesa

. supostamente perpetrado na decisão reéorrida a paitir do não enfrenta-

	

-n/	 !,	 '1
mento 'do mérito impugnatório tenho que, efetivamente, mal andou a au-

toridade recorrida quando, ea troco de que o autuado apelara para o,
Poder Judiciário, teria seguramente renunciado ao seu direito de defe-
sa . na esfera administrativa para ali não merecer exame sua pertinente
defesa.

Raie' eatendíMeato . nãà ader eúbsi "etir haja vista que,
como bem -explicitou a parte, não f8ra o fato de que a impetração no
tempo antecedeu 'à iarat'ilia r ào'AutO'de 'fail:açãO:(aqúela datada de 3 de
abril de 1990 e este cientificado em 14 de maio de 1992) de sorte a
não se poder inferir pela precedência do "writ - ao lançamento impugna-
do a suposta renúncia, a verdade é que o contribuinte não logrou su-
cesso a partir inclusive da não'obtenção da medida liminar que a even-

tualmente livraria de procedimento infratório.

Por consequência entendo que os dispositivos invocados
para se abster de enfrentamento do mérito da lide foram mal considera-
dos na decisão monocrática e somente seriam passíveis de consideração
no apelo ao Poder Judiciário subsequentemente ao lançamento. Ante tal
fato, e por respeito ademais ao princípio do duplo grau de jurisdição,
declaro nula a decisão de fls. 82/67, acolhendo assim a prejudicial e
determinando a prolação de outra com o enfrentamento do mérito da peça
impugnatória de fls. 18/25:- Fica prejudicado 'o recurso de ofício.
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É ciçbo:toto com a devida vênia.

Br eili	 F) em 2 de junho de 1996

VI	 LUIS D	 S FREIRE - RELATOR
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